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PCB elabora projeto de 
uma Nova Constituição 
FLA VIA MORAES 

Da Editoria de Politica 

Condicionamento da proprie­
dade privada à sua função so­
cial, acesso gratuito aos foros e 
tribunais, ensino público e siste­
ma unificado de saúde gratuitos 
e universais, eliminação do lati­
fúndio, estatização do setor fi­
nanceiro, sistema parlamenta­
rista de governo, eleição presi­
dencial direta em dois turnos, 
com mandato presidencial de 
quatro anos e direito à reelei­
ção, legalização do aborto, e ex­
tinção do Serviço Nacional de 
Informações. 

Estes são apenas alguns dos 
temas que o Partido Comunista 
Brasileiro (PCB) vai defender 
durante a campanha com vistas 
às eleições de novembro próxi­
mo, e na Assembleia Nacional 
Constituinte, que funcionará no 
ano que vem. Primeira propos­
ta fundamentada de uma Cons­
tituição, as teses dos comunis­
tas estão, desde Julho do ano 
passado, sendo debatidas por 
uma comissão partidária. O do­
cumento deverá ser aprovado 
em maio próximo para, em se­
guida, ser submetido às bases 
partidárias. 

De acordo com o deputado 
Roberto Freire (PCB-PE), o do­
cumento dos comunistas vai re­
presentar a referência do pen­
samento de esquerda do Pais na 
Constituinte, em contraponto ao 
anteprojeto "elitista" que se en­
contra em elaboração pela co­
missão de notáveis designada 
pelo Governo Federal. 

— Nossas propostas não têm 
fins eleitorais, mas correspon­
dem a um projeto político estra­
tégico, explica Roberto Freire, 
ao vislumbrar a articulação de 
um grande bloco democrático-
progressista em torno das pro­
postas dos comunistas, por oca­
sião da Constituinte. 
PROPRIEDADE 

Alvo constante de duras críti­
cas por parte das classes domi­
nantes, o conceito.de proprieda­
de dos comunistas é explicitado 
com clareza na sua proposição 
para a Constituinte: A proprie­
dade é condicionada à sua fun­
ção social. Dessa forma, 
assegura-se a plenitude da pro­
priedade sobre a casa de mora­
dia, pertence pessoais e instru­
mentos de trabalho, prevendo-
se, no caso de desapropriação 
desses bens, uma prévia e justa 
Indenização em dinheiro. 

No que diz respeito à politica 
urbana, os comunistas defen­
dem o direito universal à mora­
dia digna e adequada e preten­
dem garantir aos favelados a 
posse dos terrenos que ocupam, 
até seu assentamento definiti­
vo, ressalvando as áreas públi­
cas de uso comum, em beneficio 
da comunidade em seu conjun­
to. O direito de utilização do so­
lo urbano deve ser definido de 
acordo com o interesse comum 
e de modo a prevenir a especu­
lação imobiliária, preservados 
os ecossistemas e as terras 
indígenas. 

A politica urbana deverá ser 
harmonizada com a politica 
agrária, de forma a estimular a 
fixação dos trabalhadores ru­
rais no campo, garantindo-lhes 
condições adequadas para sua 
permanência e acesso à terra. 
O anteprojeto veda a pessoas 
fislcas ou jurídicas estrangei­
ras a aquisição de imóveis ru­
rais. 
TRABALHO PRIVILEGIADO 

O sistema económico ideali-
íado pelo PCB basela-se no pri­
mado do trabalho sobre o capi­
tal. Assim, os comunistas de­
fendem a participação do poder 
público nos setores da economia 
e de serviços de Interesse geral 

da população, garantido o mo­
nopólio estatal nos ramos de 
transporte coletivo. telefonia, 
energia elétrica, gás, comuni­
cações. Os trabalhadores serão 
incentivados a participar, atra­
vés de suas organizações sindi­
cais, da definição, controle e 
execução das grandes medidas 
económicas e sociais. 

A expropriação dos meios de 
produção em abandono é pre­
tendida pelos comunistas que 
prevêm que ao abandono injus­
tificado não será conferida in­
denização. 
CAPITAL ESTRANGEIRO 

O capital estrangeiro será ad­
mitido somente quando não pre­
judicar o nacional. Será vedada 
a sua presença em atividades 
de monopólio estatal ou privati­
vas de brasileiros, ou ainda on­
de estiver assegurada a reserva 
de mercado. Pretende-se impor 
limites máximos de remessas 
feitos para o exterior a título de 
retorno de capitais, lucros, ju­
ros, dividendos, bonificações e 
quaisquer outros rendimentos 
oriundos de atividades econó­
micas permanentes ou even­
tuais. 

Os comunistas desejam tam­
bém proibir qualquer espécie 
de participação do capital es­
trangeiro, com fins económicos, 
nas áreas de educação, habita­
ção, informação, comunicação 
e de prestação de serviços mé­
dicos, hospitalares e odontológi­
cos e na produção farmacêuti­
ca 
SALÁRIO MÍNIMO 

A Constituição, no entender 
do Partido Comunista Brasilei­
ro, deverá assegurar aos traba­
lhadores direitos mínimos que 
visem à melhoria de sua condi­
ção social: salário mínimo ca­
paz de satisfazer efetivamente 
às suas necessidades normais e 
às de sua família é um dos pon­

tos principais do documento do 
Partidão. Para garantir a apli­
cação da lei nesse sentido, seria 
formada uma Comissão Nacio­
nal do Salário Mínimo, consti­
tuída por representantes do 
Congresso Nacional e dos ór­
gãos superiores de liderança 
dos empregados e empregado­
res, à qual competiria a qualifi­
cação dos dados básicos de 
composição do salário mínimo. 

Os trabalhadores teriam, 
também a garantia de partici­
pação nos ganhos de produtivi­
dade e rentabilidade das em­
presas urbanas e rurais e te­
riam assegurada a sua repre­
sentação em órgãos paritários 
de natureza indicativa da admi­
nistração das empresas para o 
acompanhamento da sua gestão 
e determinação da sua produti­
vidade e rentabilidade. 

Os comunistas propõem ain­
da a participação obrigatória 
dos trabalhadores na gestão das 
empresas públicas, mistas e 
concessionárias de serviços pú­
blicos, através de escolha feita 
diretamente por seus emprega­
dos. Defendem também a jor­
nada'de trabalho semanal de 40 
horas e a diária não superior a 
oito horas. 
INSTANCIA SUPERIOR 

Reafirmando a harmonia e 
interdependência dos três pode­
res, os comunistas pretendem 
estabelecer na Constituição que 
a instância mais alta do poder é 
o Congresso Nacional: "O Con­
gresso representa a vontade so­
berana de todo o povo", justifi­
cam no seu elenco de propostas 
à Constituição. 

Com a firme determinação de 
promover o avanço do Congres­
so nas suas atribuições, o Parti­
dão pretende que os represen­
tantes do povo no Legislativo 
desempenhem papel importan­
te na gestão da economia nacio-
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nal, controlando de fato a dívida 
interna do País e deixando de 
atuar como meros elaboradores 
de leis. 
SEM JETONs 

Os comunistas posicionam-se 
contrariamente aos jetons e de­
fendem a introdução de um pro­
cesso eleitoral radicalmente no­
vo, verdadeiramente proporcio­
nal, com a adoçâo do quociente 
eleitoral nacional e não mais 
por Estado, para a eleição do 
Congresso, preservada a repre­
sentação mínima de três depu­
tados por Estado. Pretendem 
que haja um Legislativo unica-
meral e querem que sejam re­
servadas duas cadeiras no Con­
gresso para a representação 
dos índios. 

O Congresso não mais teria 
quatro meses de recesso, mas 
apenas um, de acordo com o do­
cumento do partido. Os manda­
tos parlamentares teriam a du­
ração de dois anos para que o 
povo, pelo voto mais amiúde, 
pudesse exercer uma fiscaliza­
ção mais eficaz sobre a atuação 
dos congressistas. 
PARLAMENTARISMO 

Por estarem firmemente con­
vencidos de que as sucessivas 
crises que assinalam toda a his­
tória republicana presidencia­
lista brasileira encontram suas 
raízes mais profundas nas ques­
tões não resolvidas e que entra­
vam o desenvolvimento da for­
mação econômico-social do 
Brasil, os comunistas defendem 
a instauração do sistema parla­
mentarista e a prerrogativa do 
Congresso de escolher e recusar 
os ministros de Estado e o chefe 
do Governo através do voto de 
confiança ou desconfiança. 

— Não se propõe a transfor­
mação do Chefe de Estado (pre­
sidente) numa figura decorati­
va, garantem os membros do 
Partidão ao se posicionarem a 
favor do parlamentarismo mis­
to. 
JUSTIÇA GRATUITA 

O acesso gratuito aos foros e 
tribunais é defendido enfatica­
mente pelo PCB. A par disso, o 
partido entende que se deve 
procurar estabelecer a estadua-
lização parcial da Justiça, de 
modo a aproximá-la mais da po­
pulação. Na esfera federal, fi­
cariam um Tribunal Constitu­
cional, o Superior Tribunal de 
Justiça e os Tribunais Milita­
res. 

Ao Tribunal Constitucional 
caberia o controle da constitu­
cionalidade e ilegalidade de 
atos e normas que. pela amplia­
ção do espectro dos que dele po­
deriam se utilizar, seria trans­
formado indiretamente num 
instrumento de garantia da de­
mocracia. Os tribunais milita­
res teriam a competência ex­
clusiva de julgar delitos cas­
trenses. 

No âmbito estadual, além do 
Tribunal de Justiça como órgão 
de cúpula da jurisdição, há os 
tribunais do Trabalho e Eleito­
ral. A estadualização desses tri­
bunais agilizaria, segundo os 
comunistas, a prestação da Jus­
tiça, principalmente no que se 
refere à justiça trabalhista. 

Foram previstos ainda os Jui­
zados de Conciliação e Peque­
nas Causas, compostos por 
juizes eleitos diretamente pelo 
povo e por leigos que tenham re­
presentatividade perante as 
respectivas comunidades, por 
estas indicados para um perío­
do de quatro anos. Os ministros 
do Tribunal Constitucional e do 
Superior Tribunal de Justiça te­
riam mandatos e seus nomes 
seriam submetidos ao Congres- j 
so Nacional, sendo aprovados 
somente por uma maioria de 
dois terços do Legislativo. 
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